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RESUMO 

Sob o manto do princípio constitucional da igualdade, a presente monografia aborda em que 

medida o sistema de justiça criminal remonta à análise de classes sociais, mormente, diante de 

desigualdades socioeconômicas. Com base em tal premissa, primeiramente, optou-se por 

compreender historicamente a consolidação do Estado Democrático de Direito no Brasil. Em 

seguida, buscou-se elucidar os princípios constitucionais atinentes ao processo penal. Em 

complemento, a partir de concepções sociológicas e filosóficas, objetivou-se consolidar 

embasamento teórico acerca dos conceitos de “classe e raça social” inseridos no contexto de 

instrumentalização de relações de poder no âmbito das práticas jurídicas. Referente à 

metodologia utilizada, para a realização da corrente pesquisa partiu-se da modalidade de 

pesquisa teórica, aliada ao procedimento técnico de caráter bibliográfico e abordagem 

eminentemente qualitativa. Nesse ínterim, ao final, concluiu-se que latentes níveis de 

desigualdades, sobretudo sociais e econômicas, subvertem a noção de titularidade de direitos, 

consequentemente ensejando a incongruência em relação ao positivado na legislação e ao 

aplicado pelos agentes do Estado no sistema jurídico criminal brasileiro.  

Palavras-chave: Princípio. Análise de classes. Poder. Desigualdades.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

Sob o manto do princípio constitucional da igualdade, a presente monografia aborda em que 

medida o sistema de justiça criminal remonta à análise de classes sociais, mormente, diante de 

desigualdades socioeconômicas. Com base em tal premissa, primeiramente, optou-se por 

compreender historicamente a consolidação do Estado Democrático de Direito no brasil. Em 

seguida, buscou-se elucidar os princípios constitucionais atinentes ao processo penal. Em 

complemento, a partir de concepções sociológicas e filosóficas, objetivou-se consolidar 

embasamento teórico acerca dos conceitos de “classe e raça social” inseridos no contexto de 

instrumentalização de relações de poder no âmbito das práticas jurídicas. Referente à 

metodologia utilizada, para a realização da corrente pesquisa partiu-se da modalidade de 

pesquisa teórica, aliada ao procedimento técnico de caráter bibliográfico e abordagem 

eminentemente qualitativa. Nesse ínterim, ao final, concluiu-se que latentes níveis de 

desigualdades, sobretudo sociais e econômicas, subvertem a noção de titularidade de direitos, 

consequentemente ensejando a incongruência em relação ao positivado na legislação e ao 

aplicado pelos agentes do Estado no sistema jurídico criminal brasileiro.  

Palavras-chave: Princípio. Análise de classes. Poder. Desigualdades.  
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INTRODUÇÃO  

 O Direito Processual Penal e o Direito Constitucional encontram-se materialmente 

relacionados. Desse modo, a Constituição, na qualidade de baliza ao ordenamento jurídico, 

perfaz-se como referência para a atividade punitiva do Estado, sobretudo na tutela e 

concretização de direitos fundamentais. Da interpretação sistémica da Constituição Federal de 

1988, a consubstanciação do Estado Democrático de Direito é fundamentada nos pilares da: 

legalidade, dignidade da pessoa humana, liberdade, segurança pública e, objeto da presente 

pesquisa, igualdade.  

 Notadamente no âmbito do Direito Processual Penal, a subversão do princípio da 

igualdade incide negativamente na sociedade, ao solidificar relações hierarquizadas de poder. 

Sob o mesmo prisma, a negação sistemática a uma parcela específica da população – 

notadamente os excluídos socialmente em razão de situação econômica e política – dos direitos 

e garantias assegurados pelo Estado Democrático de Direito, contribui para a descrédito do 

aparelho judicial e da força do Direito.  

 Um estudo acerca da atuação do segmento judicial com vistas à análise de classes sociais 

mostra-se de imensurável valor jurídico, acadêmico e social, ao desaguar em questões de 

controle social, criminalidade e atuação Estatal, permitindo a análise do fenômeno tendência a 

imunizar as condutas características das classes com maior inserção social e a criminalizar as 

condutas típicas dos estratos sociais inferiores. De igual modo, do ponto de vista pessoal, a 

partir da análise da aplicação da legislação penal de forma eminentemente estigmatizada e 

reprodutora de desigualdades sociais, é possível averiguar a cultura enraizada de punição e 

neutralização das populações pauperizadas e estigmatizadas, possibilitando a construção do 

conhecimento.  

 Sob a égide das explanações arguidas anteriormente, a presente monografia norteou-se 

na seguinte problemática: Em que medida a justiça criminal pode ser analisada com base 

na (in)aplicação do princípio da igualdade entre as classes sociais? 

 Nessa conjuntura, restou designado como objetivo geral examinar em que medida a 

justiça criminal pode ser analisada com base na (in)aplicação do princípio da igualdade entre 

as classes sociais e, como objetivos específicos:  

• Identificar o disposto na doutrina no que tange aos princípios constitucionais 

atinentes ao processo penal na qualidade de norteadores do Estado Democrático de 

Direito;  
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• Verificar reconstruções teóricas que remontam à relação existente entre práticas 

jurídicas e emanações de poder que colaboram para a manutenção de relações de 

dominação e segmentação social; 

• Analisar em que medida as desigualdades socioeconômicas constituem óbices à 

implementação de direitos.  

Em atenção ao rigor metodológico, para a realização da presente pesquisa empregou-se 

a modalidade de pesquisa teórica, tendo como base formulação composta de concepções 

doutrinárias e preceitos jurídicos pátrios, objetivando de forma precípua a reconstrução de 

teorias atinentes às relações de poder na sociedade. Utilizou-se como procedimento técnico a 

pesquisa bibliográfica, a partir da análise de aspectos históricos e sócio jurídicos presentes em 

instrumentos textuais como artigos científicos impressos e eletrônicos, livros, monografias, 

teses, dissertações. Ainda, no que se refere à forma de abordagem, o presente estudo partiu de 

um caráter essencialmente qualitativo, de modo que foi necessário o processo de embasamento 

teórico agregado à interpretação de fenômenos e atribuição de significados.  

Isto posto, para obter-se um melhor entendimento acerca do tema abordado a pesquisa 

está estruturada em três capítulos: 

 O primeiro capítulo remonta ao contexto histórico de consolidação do Estado 

Democrático de Direito no Brasil, de forma a compreender a sistemática do ordenamento 

jurídico e a incidência do poder punitivo estatal em relação à proteção de bens juridicamente 

relevantes e direitos fundamentais. Serão analisados, assim, os princípios constitucionais 

concernentes ao direito processual penal. Em seguida, visando a categorização dos conceitos 

de “classe social” e “raça” corroborados à análise das relações de poder – nos prismas simbólico 

e disciplinar – presentes na sociedade, e ainda, mais especificamente, no campo jurídico de 

forma a colaborar para a manutenção de relações de dominação e segmentação social, serão 

realizadas as reconstruções de teorias abordadas pelo sociólogo Pierre Bourdieu e pelo filósofo 

Michel Foucault.  

 Ademais, o segundo capítulo, circunscrito à metodologia empregada para a realização 

da presente pesquisa, aborda aspectos teóricos e conceituais acerca da metodologia científico 

no processo de análise de fatos ou fenômenos da realidade. Nesse panorama, é detalhadamente 

dissertado relativamente à modalidade de pesquisa teórica, ao procedimento técnico de pesquisa 

bibliográfica e à forma de abordagem de pesquisa essencialmente qualitativa.  

 Finalmente, o terceiro e último capítulo, no decorrer do qual apresenta-se os resultados 

e discussões da pesquisa em caráter integral, é exposto os termos em que a desigualdade 

obstaculiza a consolidação de um intrínseco Estado de Direito, notadamente nas esferas sociais, 
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econômicas e políticas, ao passo em que origina relações estruturalmente hierarquizadas e 

impossibilita a aplicação do direito em consonância ao sistema legal.   
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CAPÍTULO I – DO REFERENCIAL TEÓRICO  

1.1. A CONSOLIDAÇÃO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E O DIREITO 

PENAL  

Estabelecer as linhas da intervenção jurídico-penal em um Estado Democrático de 

Direito é de inequívoca relevância, de forma a compreender a sistemática de incidência do 

poder punitivo estatal em relação à proteção de bens juridicamente relevantes e direitos 

fundamentais. Nesse diapasão, propõe-se a análise da atuação do aparelho repressivo estatal, e, 

mais especificamente, os parâmetros nos quais é formalizada a inaplicação do princípio da 

igualdade entre as classes sociais.  

Nas considerações de Silva (1992), o ordenamento jurídico constitui um sistema lógico 

e coordenado, imantado por princípios, cuja meta é assegurar a coerência na aplicação das 

normas de diversas áreas do Direito. Juridicamente, o princípio é, sem dúvida, uma norma, 

porém de conteúdo abrangente, servindo de instrumento para a integração, interpretação, 

conhecimento e aplicação do direito positivo.  

Nessa seara, o ordenamento jurídico pode ser conceituado como um sistema normativo 

dinâmico que estabelece normas, englobando regras e princípios, que, por sua vez, interagem 

de forma hierárquica em um Estado. O ordenamento jurídico brasileiro, mais especificamente, 

possui origem na tradição romano-germânica, sendo detentor de um sistema judicial 

fundamentado no civil law1. 

O processo de consolidação do Estado Democrático de Direito foi construído ao longo 

da história. Têm-se, assim, que para o alcance da concepção moderna, primeiramente, foi 

instituído o modelo de Estado Liberal de Direito, no contexto pós Revolução Francesa, em 

meados do século XVIII, e, em seguida, instituído o modelo de Estado Social de Direito, no 

cenário de eclosão da Revolução Industrial, dentre os séculos XVIII e XIX. (ABRAÃO, 2009) 

Na concepção de Abraão (2009), o Estado Liberal de Direito é caracterizado por uma 

política não intervencionista, limitado por vedações em prol das garantias individuais e 

garantidor formal das liberdades individuais, precipuamente as de caráter patrimonial. Por sua 

vez, o modelo de Estado Social de Direito, é caraterizado por um Estado interventor, tendo 

como finalidade buscar o equilíbrio e a justiça social, assumindo, assim, tarefas positivas e 

 
1 Segundo Galio (2014), verifica-se que no sistema civil law a atuação do magistrado é limitada à subsunção da 

legislação pátria, possuindo a lei papel fundamental de representação da vontade do povo. Sob outro viés, no 

sistema common law, busca-se a segurança jurídica por meio de precedentes judiciais, isto é, regras não escritas, 

oriundas de antigos costumes e tradições, que foram trabalhas pelos juízes ingleses ao longo do tempo. 
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prestações de caráter público ao buscar atingir metas sociais concretas que permitissem reduzir 

a desigualdade social.  

Com o fim da Segunda Guerra Mundial, no ano de 1945, é constituído o modelo de 

Estado Democrático de Direito, possuidor de fundamentos e objetivos próprios e apresentando 

como principais características: a) sua criação e regulamentação por uma Constituição; b) o 

desenvolvimento da democracia; c) estabelecimento de um sistema de direitos fundamentais; 

d) busca pela justiça social; e) igualdade material; f) divisão de poderes; g) legalidade; h) 

segurança jurídica. 

Numa visão garantista, claro está que o papel do Estado Social e 

Democrático de Direito é, ao mesmo tempo, abster-se de violar direitos 

individuais (garantia liberal – negativa) e lançar-se ao desafio de 

realizar programas sociais com o fim de minimizar as desigualdades 

(garantia social – positiva). O poder fica, assim, limitado, quer por meio 

das proibições (os órgãos de poder não podem intervir 

indiscriminadamente; o uso da força é restrito), quer por meio das 

obrigações (normas de mandato direcionadas aos poderes públicos, 

determinando o que devem fazer). Nesse jogo de equilíbrio, o papel da 

democracia é fundamental, tanto sob o prisma formal ou político, como 

sob o aspecto material ou substancial. (PINHO, 2006, p.47) 

Por seu turno, o Estado Democrático de Direito, assentado nos pilares da democracia e 

dos direitos fundamentais, surge como uma forma de elidir a propagação de regimes totalitários. 

Portanto, o Estado Democrático de Direito resta caraterizado pela positivação constitucional de 

princípios que, primeiramente, pautavam-se no direito natural, incorporando, assim, valores de 

justiça social e vinculando a democracia ao Estado e o Direito.  

Nas palavras de Feldens (2007), sob a égide de um Estado Democrático de Direito, a 

Constituição é a base de legitimação e de limitação do poder constituído, de abertura e de 

contenção do poder estatal, ao mesmo tempo em que é fonte doadora de sentido de toda a 

legislação infraconstitucional. O aparato estatal, conta, portanto, com limites nos ditames e 

referenciais impostos pela ordem jurídica, mormente através da Constituição. 

Cumpre ressaltar, neste ponto, a conceituação do Direito Penal na doutrina 

contemporânea. Ademais, buscando uma definição que não esgota esse fenômeno jurídico, 

infere-se que o Direito Penal é consubstanciado em um conjunto de regras e princípios, os quais, 

por sua vez, integram um campo específico do ordenamento jurídico, destinado à tutela dos 

bens jurídicos mais relevantes de uma sociedade. Nesse contexto, o Direito Penal, enquanto 

corpo de normas jurídicas, fixa os limites do poder punitivo do Estado e institui as infrações 

penais e as sanções correspondentes. 
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Parte-se do pressuposto de que o Direito Penal contemporâneo possui como 

fundamentado cinco pilares: a legalidade; a dignidade da pessoa humana; a igualdade; a 

liberdade e a segurança pública, havendo entre eles uma conexão, de modo que não é factível 

a preponderância da segurança pública em detrimento da dignidade da pessoa humana. 

Outrossim, a principal função do Direito Penal é a proteção de bens jurídicos imprescindíveis 

para a vida em sociedade, tais como: a vida, a saúde pública, a liberdade, a integridade física, o 

meio ambiente, o patrimônio e a honra.  

Uma vez praticadas condutas que violem os bens jurídicos, emerge, para o Estado, na 

condição de detentor do monopólio de exercício da jurisdição, e, consequentemente, 

solucionador de conflitos internos que atinjam bens jurídicos, o direito subjetivo de punir, 

definido como jus puniendi. Nessa conjuntura, na aplicação da justiça penal deve haver a 

observância da justa equação entre suficiência e necessidade da pena, para que resultem os 

efeitos de prevenção e reprovação do delito.  

Partindo desse panorama, a consonância entre Direito Penal e o disposto na Constituição 

Federal se faz necessária para o alcance do modelo de Estado Democrático de Direito, conforme 

preceituado na Carta Magna. Assim, nesse respectivo modelo de Estado, o Direito Penal deve 

estar ligado aos valores constitucionais. “O Direito Penal, em um Estado Democrático e Social 

de Direito, não pode ficar imune à filtragem constitucional, extraindo-se da hierarquia 

valorativa contida na Constituição seu conteúdo material e sua legitimação” (SBARDELOTTO, 

2001). 

Inserido no contexto da sociedade pós moderna, tem-se que o Direito Penal possui um 

viés garantidor de direitos fundamentais, caracterizado como instrumento capaz de auxiliar na 

redução dos abismos sociais encontrados na sociedade brasileira, tornando-se eficaz no 

combate à criminalidade e voltado aos interesses difusos e coletivos. Portanto, para que se 

efetive os preceitos de um sistema penal integrado ao Estado Democrático de Direito, faz-se 

necessário, de antemão, retomar e repensar o tema da igualdade.  

 

1.2. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS À LUZ DO DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 No atual modelo de Estado Democrático de Direito, a Constituição Federal de 1988 

estabelece princípios que, uma vez aplicados de forma expressa ou implícita, constituem as 

diretrizes do ordenamento jurídico.  O aparato estatal, conta, portanto, com limites nos ditames 

e referenciais impostos pela ordem jurídica, submetendo, por óbvio, o âmbito penal aos 

preceitos fundamentais fixados na Carta Magna.   
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 Nesse diapasão, a proposta conceitual de regras e princípios está assaz expendida por 

Humberto Ávila (2007, p. 78-79):  

As regras são normas imediatamente descritivas, primariamente 

retrospectivas e com pretensão de decidibilidade e abrangência, para 

cuja aplicação se exige a avaliação da correspondência, sempre 

centrada na finalidade que lhes dá suporte ou nos princípios que lhes 

são axiologicamente sobrejacentes, entre a construção conceitual da 

descrição normativa e a construção conceitual dos fatos.  

Os princípios são normas imediatamente finalísticas, primariamente 

prospectivas e com pretensão de complementaridade e de parcialidade, 

para cuja aplicação se demanda uma avaliação da correlação entre o 

estado de coisas a ser promovido e os efeitos decorrentes da conduta 

havida como necessária à sua produção. 

 Nessa linha de pensamento, os princípios constituem anunciados que possuem como 

caraterísticas inerentes a universalidade e generalidade, além de apresentar um rol aberto e 

abstrato, modificando-se e ampliando-se constantemente. Nesse passo, é incontestável a 

contribuição dos princípios para propiciar a segurança jurídica, de forma a condicionar a 

organização jurídica.  

 É pertinente ao tema ressaltar que em consonância à atual doutrina jurídica, subsiste a 

classificação das normas constitucionais em princípios e regras. Nesse entendimento, Alexy 

(2001) estabelece em sua teoria2 a existência de uma circunscrita relação entre regras e 

princípios, tendo em vista que estas são fundamentos para os casos em concreto, contudo, 

segundo aplicações dissemelhantes.  

 Complementa o autor acima citado que as regras possuem reduzido grau de abstração, 

contêm determinações (definitivas) no âmbito do fático e juridicamente possível, devendo, 

portanto, serem aplicadas imediatamente ao caso concreto. Por outro lado, os princípios, 

enquanto normas que possuem exímio grau de abstração e demandam o exercício de atividade 

hermenêutica por parte do aplicador, ordenam que se realize algo na maior medida possível em 

observância às possibilidades jurídicas e reais existentes. 

 “Os princípios são a chave e essência de todo direito; não há direito sem princípios.” 

(ATALIBA, 1998 apud CANOTILHO, 2003, p. 3). Baseado em tal entendimento, os princípios 

consagram preceitos fundamentais ao ordenamento jurídico.  

 
2 Robert Alexy publicou no ano de 1985 a Teoria dos Diretos Fundamentais, como trabalho apresentado para sua 

habilitação na Faculdade de Direito da Universidade Georg August em Gotinga. Em um cenário de positivação 

nas constituições modernas dos Direitos Fundamentais, a distinção entre regras e princípios constitui a base da 

justificação jusfundamental, além de representar um ponto importante para a solução de problemas centrais da 

dogmática jurídica. (AMORIM, 2005) 
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 Conforme abordado no tópico anterior, o Brasil constitui-se em um Estado Democrático 

de Direito, possuindo fundamentos, objetivos fundamentais e princípios específicos, dentre os 

quais destaca-se a dignidade da pessoa humana, a promoção do bem de todos, sem preconceitos 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação e a prevalência 

dos direitos humanos.  

 Nessa perspectiva, inserem-se os princípios constitucionais, os quais, para Sarmento 

(2004), representam a síntese de valores fundamentais da ordem jurídica. Assim, os princípios, 

uma vez consagrados constitucionalmente, consubstanciam as premissas básicas de 

determinada ordem jurídica, irradiando-se por todo o sistema como critério para atividade 

interpretativa do aplicador do direito.  

 Nesse mesmo sentido, Espíndola (1998) destaca a natureza reguladora dos princípios 

constitucionais no sistema jurídico-normativo fundamental de um Estado. Para o autor, os 

valores mais relevantes firmados pela sociedade são convertidos pelo Direito em princípios, os 

quais são dotados de originalidade e superioridade material diante da totalidade de conteúdos 

que integram o ordenamento constitucional.  

 Em relação aos princípios constitucionais inerentes ao processo penal, inseridos no 

paradigma da Constituição Federal como representantes dos limites ao poder punitivo estatal, 

propõe-se a análise em espécie dos vislumbrados como imprescindíveis ao desenvolver da 

presente monografia, destacando-se os princípios do devido processo legal, contraditório e 

ampla defesa, inocência ou não culpabilidade, e, sobretudo, igualdade.  

 Inicialmente, é pertinente ao tema ressaltar a visão de Barroso (2008, p. 66) acerca do 

princípio do devido processo legal:  

É o princípio que assegura a todos o direito a um processo com todas as 

etapas previstas em lei e todas as garantias constitucionais. Se no 

processo não forem observadas as regras básicas, ele se tornará nulo. É 

considerado o mais importante dos princípios constitucionais, pois dele 

derivam todos os demais. Ele reflete em uma dupla proteção ao sujeito, 

no âmbito material e formal, de forma que o indivíduo receba 

instrumentos para atuar com paridade de condições com o Estado-

persecutor.  

 Disposto na CRFB/88 em seu art. 5º, inciso LIV, o princípio due processo of law 

preconiza que “ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal”. Considerado a base legal para a aplicação prática dos demais princípios previstos 

constitucionalmente, o princípio do devido processo legal demanda a devida persecução 

criminal, limitada ao apregoado em lei processual.  
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 Corroborando esse entendimento, Santos (2019) apud Mattos (2009) preconiza que a 

jurisprudência consolidada nos âmbito dos Tribunais Superiores (STF e STJ) abaliza que o 

devido processo legal, perfaz-se, em princípio, na garantia da tramitação de um processo 

pautado ao tipificado na legislação vigente, compreendendo, para tanto, a legislação 

constitucional e infraconstitucional.  

 Previstos na Carta Magna brasileiro no art. 5º, inciso LV, os princípios do contraditório 

e ampla defesa, também conhecidos pelo nome de “princípio da bilateralidade da audiência”, 

possuem a seguinte redação: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 

ela inerentes”. 

 Segundo Nucci (2010) a ampla possibilidade de defesa representa a mais “copiosa, 

extensa e rica chance de preservar o estado de inocência”, sendo esta última característica 

inerente ao ser humano. Conforme apontamentos do referido autor, para que se cumpra 

integralmente o disposto na Constituição Federal, torna-se imperioso o exercício da 

autoproteção, a oposição e a justificação voltada à imputação de um ilícito penal.  

 Acrescenta Pereira e Silva (2012) o princípio da ampla defesa determina a participação 

efetiva no processo penal, ao passo que além de representar a possibilidade de utilização de 

todos os meios de prova passíveis de demonstrar a inocência do acusado em relação à imputação 

do fato delituoso, compreende a defesa pessoal, a autodefesa e a defesa técnica3. 

 Soares (2007) agrega suas considerações acerca do princípio do contraditório ao 

salientar a indispensabilidade de confronto das partes, consubstanciando-se a ciência à parte 

adversa de todos os atos praticados pela parte autora, para que possa contraditá-los e vice-versa. 

No mais, o mencionado princípio não se limita à ciência ao réu da instauração de uma ação em 

seu desfavor, devendo ser concretizando em sua plenitude, isto é, observado em todo o 

desenrolar processual.  

 O princípio da presunção de inocência, conceituado como um dos princípios basilares 

do Direito Processual Penal em um Estado Democrático de Direito, guarda intrínseca relação 

com os princípios do devido processo legal, do contraditório e ampla defesa, ao se 

 
3 A defesa pessoal corresponde ao patrocínio próprio, ao passo que perfaz-se na hipótese do acusado postular em 

causa própria, pressupondo prévia habilitação técnico jurídica. Por outro lado, a autodefesa possibilita ao acusado 

defender-se pessoalmente das acusações a si imputadas, não implicando, para tanto, a habilitação técnico jurídica. 

Por fim, a defesa técnica ou material é caraterizada como essencial e indispensável, na qual o defensor, seja 

público, dativo, constituído ou ad hoc, aplica conhecimentos técnicos e jurídicos acerca dos fatos circunscritos à 

ação penal. (PEDROSO, 2001)  
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complementarem na processo de apreciação pelo Estado-Juiz da responsabilidade criminal do 

acusado.  

 De forma objetiva, diante do referido dispositivo, Castanheira (2012) observa que o 

acusado não é passível de sofrer sanções em seu patrimônio ou em sua liberdade, até a prolação 

de uma decisão judicial condenatória transitada em julgado, seguindo-se os parâmetros do 

devido processo legal. E, ainda por força da aplicação do supracitado princípio no âmbito 

probatório, caberá à parte acusatória o ônus de comprovar a culpa do acusado quanto ao fato 

constitutivo de direito, mormente quanto à autoria e à materialidade do ilícito.  

 No que tange ao princípio da igualdade, cerne da presente monografia e mais 

profundamente analisado nos ulteriores capítulos, é cabível expor as manifestações de Santos 

(2019), segundo as quais, consideram indispensável a presença de uma igualdade entre as 

partes, doutrinalmente denomina de “par conditio” ou igualdade de armas, no intuito de 

assegurar à ambas as partes o poder de influir igualmente na persecutio criminis, como reflexo 

de um Estado Democrático de Direito legalmente constituído.  

 A par das sucintas concepções teóricas expostas, distante de qualquer pretensão de 

esgotar o tema, que, por sua vez, não se restringe ao analisado, conclui-se que os princípios de 

direito, mormente os princípios constitucionais atinentes à esfera penal, dotados de 

coercitividade e imperatividade, estão associados a valores fundamentais da ordem jurídica, 

constituídos como forma de limitação ao poder de punir estatal.   

 

1.3. CLASSE E RAÇA SOCIAL SOB O PRISMA SOCIOLÓGICO E FILOSÓFICO: UMA 

ANÁLISE A PARTIR DE BOURDIEU E FOUCAULT 

 No campo da sociologia jurídica a categorização dos conceitos “classe social” e “raça” 

é trabalho denso e bastante discutido, destacando suas respectivas permanências e 

significâncias na orientação das relações sociais. Para tanto, será realizada uma reconstrução 

das teorias abordadas pelo sociólogo Pierre Bourdieu e pelo filósofo Michel Foucault.  

 A abordagem de Pierre Bourdieu tem se firmado ao longo dos anos diante do enfoque 

de fenômenos de percepção social e produção simbólica na sociedade. Cumpre destacar, 

inicialmente, a terminologia básica da sociologia de Bourdieu, analisando os conceitos centrais 

de: capital, habitus, campos e poder simbólico, utilizando-se, no ensejo, das disposições 

traduzidas de Riley (2018). 

 O conceito de capital se refere a recursos, identificados nas variedades econômica, 

social e cultural, as quais, por sua vez, podem ser determinadas nas dimensões de quantidade e 
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estrutura. Nesse sentido, o volume e a estrutura do capital determinam a “posição no espaço 

social” de uma pessoa, ou a posição de classe, ao passo que o capital fornece um mapa das 

principais divisões sociais na sociedade contemporânea. (RILEY, 2018) 

 Em continuidade, habitus corresponde a um conjunto de disposições pré-conscientes, 

incluindo gostos, autopercepção, posturas corporais, habilidades ou “competência prática”. Em 

geral, o habitus produz padrões de comportamento que reproduzem a posição já ocupada pelo 

agente social, traduzindo, assim, diferentes posições de classes, especificadas por diferentes 

formas de capital, em comportamentos observáveis. (RILEY, 2018) 

 A teoria dos campos, em que Bourdieu discute a própria concepção de campos, – dentre 

os quais se destaca o campo econômico, político e da produção cultural – correspondem aos 

jogos sociais agonísticos nos quais os agentes lutam entre si por algum bem socialmente 

definido, como lucro ou prestígio. Assim, a realidade social é composta, fundamentalmente, 

por campos, e a ação social como ação nos campos. 

 Por último, o conceito de poder simbólico deriva da ausência de percepção do caráter 

historicamente contingente das relações sociais, especialmente as regras arbitrárias que 

organizam os campos particulares, que são tomadas como se fossem naturais. Sob outro prisma, 

refere-se a um poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem 

gnosiológica, tornando possível a concordância entre as inteligências. (RILEY, 2018) 

 Na concepção de Bourdieu, classe social é uma construção teórica que visa identificar 

relações entre agentes que ocupam posições próximas no espaço social em função do capital 

que possuem, entende-se, destarte, que a composição do capital (econômico, cultural, social e 

simbólico) dos agentes é o que diferencia cada um no espaço social. Ademais, agentes que 

ocupam posições próximas no espaço social, expostos a condições econômicas e culturais 

semelhantes, têm uma maior probabilidade de possuírem práticas e atitudes análogas, 

asseveram Calixto e Repolês (2012).  

A classe social não é definida por uma propriedade (sequer pela mais 

determinante, como o volume e a composição do capital), nem por uma 

coleção de propriedades (sexo, idade, origem social ou étnica – 

proporção de negros e brancos, por exemplo, ou nativos e imigrantes –

, renda, nível educacional, etc), nem mesmo por uma cadeia de 

propriedades que decorre de uma propriedade fundamental (posição nas 

relações de produção) em uma relação de causa e efeito, de 

condicionante e condicionado; mas pela estrutura das relações entre 

todas as propriedades pertinentes que confere valor específico a cada 

uma delas e aos efeitos que elas exercem sobre as práticas 

(BOURDIEU, 1984, p. 105) 
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 Em outros dizeres, as classes sociais são definidas, essencialmente, como resultado 

histórico e contingente das lutas de classificação social pela posse e distribuição de diferentes 

tipos de capitais, e, de igual modo, pelas posições sociais ocupadas nas relações de produção. 

Nesse contexto, o espaço social das classes expressa graus diversos de desigualdades de posição 

social e, simultaneamente, expõe o produtor e produto das configurações estruturais, 

institucionais, culturais e organizacionais que caracterizam uma determinada sociedade.   

 Ao agregar o conceito de classe social aos supracitados conceitos de capital, habitus, 

campos e poder simbólico, em seu conjunto nos é revelado que as desigualdades sociais são 

legitimadas pelas relações estruturais entre as classes, ao nível da dominação simbólica e 

cultural que as classes dominantes exercem sobre as orientações sociais das classes 

subordinadas,  ancoradas em condições e posições objetivas, estilos de vida, identidades de 

classe e de habitus, afirma Nunes (2013). 

 Sob outro axioma, partindo da abordagem de Foucault, o conceito de “raça” constitui 

uma categoria social, ao passo que tal denominação está sujeita às variações históricas e 

manipulações políticas, institucionais e epistemológicas, e, igualmente, às relações de poder 

presentes em todos esses níveis, entendido, mais especificamente, como “mecanismos 

discursivos” que determinam as formas de codificação e decodificação e, portanto, estabelecem 

as categorias reconhecíveis e inteligíveis do conhecimento, estabelece Magalhães (2009). 

 Discorrendo de outro modo, Magalhães (2009) afirma que as interpretações da raça são 

necessariamente condicionadas pelas estruturas sociais e simbólicas e pelas posições ocupadas 

nos diferentes “campos” (científico, cultural, político) de disputa pelo poder. De acordo com 

este ponto de vista, embora a raça não consista numa realidade biológica, seu uso enquanto 

categoria analítica em pesquisas científico-sociais se justifica por ainda constituir uma realidade 

social, com efetivas e reais consequências sobre a vida dos indivíduos e coletividades, objeto 

da presente monografia.  

 Sob o mesmo prisma, a raça é entendida como categoria de classificação simbólica 

corrente no cotidiano da vida social e conceito analítico que se perfaz de forma discursiva tanto 

no senso comum com através da ciência, constituindo-se, desse modo, como resultado de uma 

prática discursiva, sendo, portanto, analiticamente dessencializada, já que historicamente 

situada e entendida como resultado de discursos que emergem em correspondência a contextos 

econômicos, políticos e sociais específicos, localizados no tempo e no espaço. 

 Nos termos da abordagem Foucaultiana, a raça resulta de formações discursivas que 

permeiam a ciência, a sociedade e o Estado, emergindo com a capacidade de moldar a vida 

social, ao passo que não dispõe, portanto, de um significado imanente, termo este que significa, 
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do ponto de vista sociológico, aquilo que é inerente a algum ser ou que se encontra unido, de 

forma inseparável, à sua essência. Nesse sentido, a dimensão real da raça deriva de sua real 

capacidade – enquanto discurso – de regular e gerir a ordem social e não de sua existência 

enquanto algo supostamente ontológico.   

 

1.3.1 As relações de poder como instrumento de hierarquizações  

 Há discussões teóricas acerca do próprio entendimento sobre o poder. O aumento da 

complexidade das organizações sociais, propiciou, em consequência, o aumento da quantidade 

de estudos sobre o poder e suas relações no âmbito da teoria das organizações. Emerge, nesse 

contexto, a proposta do presente tópico, que consiste em analisar as relações de poder – 

simbólico e disciplinar – presentes na organização da sociedade, objetivando estabelecer um 

paralelo entre as concepções de Pierre Bourdieu e Michel Foucault.  

 O poder é comumente compreendido como a capacidade de um determinado indivíduo 

de impor sua vontade a outros. Referendando a concepção de poder Weberiana, a tradição 

clássica do pensamento político retoma a idealização que Thomas Hobbes, no século XVII, faz 

do Estado, como produto da abdicação do poder ilimitado de cada homem – no estado de 

natureza – em favor de um pacto social buscando a autopreservação e a paz mútua. Tal pacto 

ou contrato visa ceder o monopólio do poder a um soberano – o Estado, conforme proposições 

de Rosa (2017).  

 Sobre um outro postulado, agora em Bourdieu, tem-se que o projeto científico desse 

sociólogo (2002), traz em seu âmago a questão concernente à dominação, assim entendida como 

a manutenção de uma ordem injusta, que privilegia alguns grupos ou indivíduos em detrimento 

de outros. O referendado autor, conforme já analisado, sustenta que as classes dominantes são 

beneficiárias de capital econômico, social e simbólico, imbricado nas instituições e práticas das 

sociedades e reproduzido por essas mesmas instituições e práticas.  

 A questão, no entanto, é que em paralelo à teoria dos capitais, Bourdieu também 

apresenta a incessante configuração da violência simbólica. Acerca da violência simbólica, 

dispõe Bourdieu (2005, p. 07) “[...] violência suave, insensível, invisível a suas próprias 

vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do 

conhecimento”. Dada a impossibilidade de se identificar e/ou visualizar a violência simbólica 

por parte de suas vítimas, acaba por ser essa violência, umas das mais difíceis de coibição. 

A violência simbólica consiste em uma violência que se exerce com a 

cumplicidade tácita dos que a sofrem e também, com frequência, dos 
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que a exercem, na medida em que uns e outros são inconscientes de 

exercê-la ou de sofrê-la”. Deste modo, a violência simbólica define-se, 

num primeiro momento, como uma violência dissimulada, o que, diga-

se de passagem, lhe confere poderes particulares e eficácia específica. 

Tal violência não pode ser usada independentemente, pois não é um tipo 

distinto de violência. Ela é violência física mascarada e, por 

conseguinte, invisível e esquecida (BOURDIEU, 2005, p. 22). 

 Nesse sentido, a obra de Bourdieu, ao defender a existência do poder simbólico, afirma 

que as classes dominantes são beneficiárias de um capital simbólico, disseminado e reproduzido 

por meio de instituições e práticas sociais, que lhes possibilita exercer o poder e reproduzir a 

ordem social dominante. Para o referido autor, as produções simbólicas contribuem para a 

distinção das classes e legitimação da ordem estabelecida.  

 A sociologia de Bourdieu tem o intuito primordial de objetivar e desvendar as 

imposições simbólicas, revelando a realidade objetiva por detrás das construções arbitrárias que 

conservam a ordem estabelecida. A destruição deste poder de imposição “supõe a tomada de 

consciência do arbitrário”, a descoberta da realidade objetiva e a desconstrução da crença 

inculcada entre os dominados, dispõe, por derradeiro, Rosa (2017).  

 Na concepção do filósofo francês Foucault (2011), as relações sociais são sempre 

relações de poder, pois estas não se localizam apenas entre o Estado e os cidadãos ou na 

fronteira das diferentes classes sociais, mas se aprofundam dentro da sociedade “ao nível dos 

indivíduos, dos corpos, dos gestos e dos comportamentos”. Destarte, os discursos naturalizam 

o controle, a partir de docialização e coerção, de recompensas e punições. 

 Foucault (2011) constata que, na nascente sociedade burguesa, o deslocamento do 

centro do poder, antes concentrado na figura do soberano, passou a se ramificar, assim se 

corporificando nas normas e nas novas instituições que surgiam. Sob o mesmo prisma, a 

sociedade disciplinar foca na identificação, controle e codificação do indivíduo. Suas técnicas 

são ensinar, vigiar, hierarquizar e recompensar. Os códigos são incorporados e reforçados pelas 

instituições.  

 Vê-se, portanto, que o poder disciplinar – ao invés de diretamente se apropriar e retirar 

– tem como objetivo maior “adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor”. Este poder 

fabrica os indivíduos, tomando-os como objetos e instrumentos do seu exercício. “Não é um 

poder triunfante”, é um poder “modesto”, entretanto, “permanente”. Seu sucesso deve-se à 

utilização de instrumentos simples, como o “olhar hierárquico, a sanção normalizadora e o 

exame”.  (FOUCAULT, 2011).  

 Para Foucault, os processos de sujeição ocorrem por meio regras naturalizadas, que 

permeiam as relações sociais e são internalizadas no corpo. A coesão social é garantida pela 
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coerção do corpo, havendo uma internalização da dominação. O sujeito está submetido ao 

controle, à disciplina e à vigilância e é construído a partir da produção de poder sobre os 

indivíduos. Aqui, percebe-se um diálogo entre Foucault e Bourdieu, quando este pondera sobre 

o efeito da violência simbólica, ou do próprio capital simbólico, com o uso da legitimidade. 

  Ao aproximar as concepções de poder entre os autores Bourdieu e Foucault, prevalece 

o entendimento resultante de que o poder deve ser compreendido como uma estrutura de 

relações que distribui os indivíduos em posições hierarquizadas, definindo, desse modo, acessos 

desiguais a recursos, de modo socialmente estratégico. A estrutura é envolvida por uma luta 

simbólica que faz com que ela se apresente aos atores sociais – tanto dominados, quanto 

dominantes – como natural, expõe Perissinotto (2007). 

O que Foucault e Bourdieu têm em comum é, por assim dizer, uma 

desconfiança em relação ao consenso que caracteriza as relações sociais 

presentes. Essa desconfiança estaria autorizada por uma percepção 

inicial acerca das desigualdades que caracterizam a distribuição de 

recursos sociais. [...] Para os dois autores, essa percepção inicial de que 

a sociedade se estrutura com base numa distribuição desigual de 

recursos, que, por sua vez, produz desigualdades estruturais quanto à 

capacidade de ação dos atores sociais, torna legítimo supor que a 

continuidade dessa situação se deva a mecanismos de poder que 

‘convencem’ os dominados a aceitarem a sua posição inferior no 

sistema de diferenciações ou nas relações de força que caracterizam o 

campo. Ou por outra, seria lícito supor que os dominados gostariam de 

reverter a sua posição caso tivessem consciência dela. (PERISSINOTO, 

2007, p. 317). 

 Diante das expostas premissas de Bourdieu e Foucault, resguardadas as devidas 

singularidades, torna-se possível analisar as relações de poder e estratégias utilizadas para seu 

exercício. Nessa linha de pensamento, o poder se perfaz como um fenômeno duradouro e 

invisível, propiciando a submissão simbólica. A relação de dominação, portanto, não é 

compreendia entre os dominados, os quais, por sua vez, são influenciados de forma 

determinante e aderem a valores tidos indubitavelmente como legítimos.  

 

1.3.2 Justiça criminal e racismo de estado  

 As práticas judiciárias têm se tornado no decorrer das últimas décadas objeto de 

investigação científica. Por esse mote, propõe-se inclinações acerca das relações estabelecidas 

entre o campo jurídico normativo e a legitimação do poder capaz de fundamentar a 

hierarquização das formas de vida. Para tanto, debruçamo-nos, mais uma vez, sobre as 

considerações teóricas do sociólogo Pierre Bourdieu e do filósofo Michel Foucault. 
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 Inicialmente, impende compreender o papel do Poder Judiciário a partir da noção de 

campo formulada por Bourdieu (1983, p. 89): “espaços estruturados de posições”, em 

concorrência, definidos pelos objetos de disputa e pelos interesses específicos de cada campo 

em particular, num jogo em que se envolvem agentes e instituições, ligados por interesses 

comuns, acatando as regras do jogo e contribuindo para reproduzi-lo, numa relação de 

antagonismos, cumplicidade e alianças. (ROCHA, 2000) 

 Para Bourdieu o Judiciário constitui o campo jurídico:  

“o lugar de concorrência pelo monopólio do direito de dizer o direito, a 

boa distribuição (nomos) ou a boa ordem, na qual se defrontam agentes 

investidos de competência ao mesmo tempo social e técnica que 

consiste essencialmente na capacidade reconhecida de interpretar (de 

maneira mais ou menos livre ou autorizada) um corpus de textos que 

consagram a visão legítima justa do mundo social”. (BOURDIEU, 

1989, p. 212). 

 Outrossim, cumpre analisar em que medida o espaço judiciário teve influência na 

formação do Estado. Nesse contexto, a partir da teoria social contemporânea representada por 

Bourdieu, o Estado – embora não definido especificamente pelo sociólogo – desempenha 

inúmeras tarefas legitimadas que tendem a direcionar discursos, a direcionar lutas, a direcionar 

correntes, consolidando o que o sociólogo, de forma abrangente, denomina como sendo 

violência simbólica. Violência está manifestada exemplarmente no interior das atividades 

estatais. (SANTOS, 2019) 

 Na concepção de Bourdieu (2002), a instituição estatal unifica os campos social, 

econômico, cultural e político, enquanto monopólio da violência física e simbólica legítima, 

detém os recursos materiais e simbólicos e regula o funcionamento dos campos por 

intervenções financeiras e jurídicas. Assim, o Estado contribui para a reprodução dos 

instrumentos de construção de realidade social, ao regular práticas e impor classificações.   

 Bourdieu (2011), afirma que a gênese do Estado é inseparável do processo de unificação 

dos diferentes campos sociais, apresentando a importância do campo judicial como sendo o 

“lugar ideal” para que haja discursos, ações, práticas, tendentes a materializar essa 

uniformização no sentido simbólico – de conhecimento e reconhecimento como legítimo o 

discurso proferido pelos atores do campo judicial. Assim, o “Poder Judiciário”, por meio dos 

agentes do processo judicial, apresentam uma linguagem e uma gramática própria, ao passo que 

os discursos judiciários têm um efeito normativo legitimado pelo capital simbólico, típico do 

Estado.  
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Para compreender a dimensão simbólica do efeito do Estado, 

especialmente o que podemos chamar de efeito de universal, é preciso 

compreender o funcionamento específico do microcosmo burocrático; 

é preciso analisar a gênese e a estrutura desse universo de agentes do 

Estado, particularmente os juristas, que se constituíram em nobreza 

de Estado ao institui-lo e, especialmente, ao produzir o discurso 

performativo sobre o Estado que, sob a aparência de dizer o que ele é, 

fez o Estado ao dizer o que ele deveria ser, logo, qual deveria ser a 

posição dos produtores desses discursos na divisão do trabalho de 

dominação. (BOURDIEU, 2011, p. 121) 

 Nesse diapasão, o papel do Judiciário na esfera Estatal, refere-se ao instrumento pelo 

qual o Estado exerce por excelência o monopólio da violência física, na medida em que é por 

meio do processo penal, que há a aplicação de uma sanção extrema albergada pelo Direito, a 

saber, a privação da liberdade e que, portanto, possui um valor estratégico na hierarquização da 

sociedade. O Judiciário, enquanto uma instituição, tende a impor discursos que tem o condão 

de ser considerado como o verdadeiro, isso porque, acredita-se, ser legitimado por meio do 

poder simbólico que o capital jurídico se reveste. (SANTOS, 2019) 

 Por outro viés, ao considerarmos a ótica proposta por Foucault acerca do Estado, para o 

autor, este detém um poder individualizante e totalizador, como o poder pastoral, representando 

um mecanismo de asujeitamento. Outrossim, ao destacar que a análise do poder está ligada a 

uma “funcionalidade econômica”, insere o racismo dentro dos mecanismos do Estado pelo 

biopoder4. Racismo como “corte entre o que deve viver e o que deve morrer”5, que tem a função 

de fragmentar e possibilita o exercício direito de matar. (PATRIOTA, 2017).  

 Nesse cenário, cabe a teoria do capital humano de Foucault (2008, p. 310): 

[...] é o homem da troca, é o parceiro, é um dos dois parceiros no 

processo de troca. E esse homo oeconomicus parceiro da troca 

implica, evidentemente, uma análise do que ele é, uma decomposição 

dos seus comportamentos e maneiras de fazer em termos de utilidade, 

que se referem, é claro, a uma problemática das necessidades, já que 

é a partir dessas necessidades que poderá ser caracterizada ou 

definida, ou em todo caso poderá ser fundada, uma utilidade que trará 

o processo de troca. 

 Nessa linha racional, a utilidade é posta à ordem mercadológica, ou seja, quem não é 

útil, é excluído, marginalizado. E o Estado, como sendo uma estrutura estruturante, tem o 

condão de afirmar ou não tal disposição. Há, portanto, uma nitidez na existência de diferença 

 
4 Foucault (2010, p. 204) conceitua biopolítica como sendo “um conjunto de processos como a proporção dos 

nascimentos e dos óbitos, a taxa de reprodução, a fecundidade de uma população, etc.”   
5 A expressão “morrer” utilizada por Foucault (2002, p. 304), remonta ao exercício do bipoder como mecanismo 

fundamental de poder utilizado historicamente para separar e dominar classes, raças, povos e etnias. 
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de classe, capaz de estipular a quem merece a proteção Estatal, bem como, o tratamento 

condizente com tal proteção. (SANTOS, 2019). 

 Nas suas reflexões, Foucault (2011) se refere ao Direito como instrumento de veiculação 

de processos que acabam por condicionar a lei e os princípios jurídicos como elementos de 

disseminação de poder. Assim, o Direito, na sua faceta de práticas jurídicas dentro do Estado, 

como uma instância jurídica de poder que se estremeia por efeitos de dominação, é uma 

imposição de verdades, hierarquização de saberes e constituição de sujeitos, atuando de maneira 

produtiva e reguladora. 

As práticas judiciárias – a maneira pela qual, entre os homens, se 

arbitram os danos e as responsabilidades, o modo pelo qual, na história 

do Ocidente, se concebeu e se definiu a maneira como os homens 

podiam ser julgados em função dos erros que haviam cometido, a 

maneira como se impôs a determinados indivíduos a reparação de 

algumas de suas ações e a punição de outras, todas essas regras ou, se 

quiserem, todas essas práticas regulares, é claro, mas também 

modificadas sem cessar na história – me parecem uma das formas pelas 

quais nossa sociedade definiu tipo de subjetividade, formas de saber e, 

por conseguinte, relações entre o homem e a verdade. (FOUCAULT, 

2002, p. 11) 

 De acordo com Santos e Cal (2017), conforme citado por Sinhoretto (2009), a partir da 

análise da organização do sistema de justiça criminal, são verificados os termos em que a 

atuação do referido sistema é capaz de reproduzir hierarquias e desigualdades sociais, tornando, 

por inferência, as práticas judiciárias incompatíveis com os postulados do Estado Democrático 

de Direito em uma perspectiva que atenda à igualdade na aplicação da lei e ao ideário de justiça. 

 Nessa conjuntura, é exposta a relação existente entre o Estado e práticas jurídicas que 

remontam à emanações de poder que colaboram para a manutenção de relações de dominação 

e segmentação social. Entrelaçando-se os conceitos descritos, nota-se, por conseguinte, como 

o racismo de Estado consubstancia a diferenciação de classe sociais e desigualdades no interior 

do campo jurídico. 
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CAPÍTULO II – DA METODOLOGIA  

 O corrente capítulo aborda aspectos teóricos e conceituais referentes à metodologia 

utilizada para a realização da pesquisa científica em apreço. Em linhas gerais, pesquisa pode 

ser definida como atividade científica, que ao empregar métodos/procedimentos científicos, 

examina fatos ou fenômenos da realidade. Nessa perspectiva, a presente investigação científica 

realiza-se a partir de inúmeras concepções epistemológicas e de abordagem.   

 Consoante apontamentos de Tartuce (2006), a metodologia científica relaciona método 

e ciência. Nessa conjuntura, o termo “metodologia”, caraterizado pelo estudo do método, 

representa as regras e procedimentos definidos para produção de uma pesquisa, enquanto o 

termo “científica”, derivado de ciência, constitui o conjunto de conhecimentos relacionados a 

determinado saber.  

 Em complemento, Gil (1999) afirma que em atividade de investigação, a pesquisa 

científica corresponde a um processo formal e sistemático de desenvolvimento do método 

científico, ao passo que o a pesquisa possui como objetivo primordial esclarecer respostas para 

problemas mediante o emprego de procedimentos metodológicos.  

 A prática da investigação científica, logo, é “um procedimento reflexivo sistemático, 

controlado e crítico, que permite descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer 

campo de conhecimento”. (ANDER-EGG, 1978, p. 28) 

 Nesse panorama, retomando-se ao objetivo do presente capítulo, o método científico é 

conceituado como um instrumento do conhecimento que oportuniza ao pesquisador, 

independentemente do ramo da ciência, orientações no planejamento da pesquisa, conferindo-

lhe um conjunto de atividades sistemáticas e racionais que o permitem alcançar o objetivo de 

produzir conhecimentos válidos e verdadeiros. (FACHIN, 2006). 

 Partindo das premissas expostas por Henriques e Medeiros (2017), uma pesquisa 

científica consiste na execução de um conjunto de métodos e técnicas para a obtenção de um 

conhecimento original. O método consiste em um procedimento que permite chegar à soluções 

para problemas de maneira objetiva, enquanto a técnica se caracteriza como instrumentos, 

princípios e normas que auxiliam a aplicação do método. 

 Adicionalmente, Gil (2016) considera que diante da diversidade de métodos e técnicas 

que podem ser utilizadas para a coleta e análise de dados, o sistema de classificação dos tipos 

de pesquisa possibilita o alcance de resultados mais satisfatórios pelo pesquisador. Nesse 

sentido, a classificação das pesquisas por delineamentos consiste no planejamento da pesquisa 



28 

 

envolvendo fundamentação metodológica, o estabelecimento dos objetivos e do ambiente da 

pesquisa, além da fixação das técnicas de coleta e análise de dados. 

2.1 MODALIDADE, PROCEDIMENTO TÉCNICO E ABORDAGEM DA PESQUISA 

JURÍDICO-CIENTÍFICA    

 A monografia que ora se apresenta possui metodologia puramente baseada em uma 

pesquisa teórica, de caráter bibliográfico e abordagem qualitativa. Foram utilizadas as 

contribuições científicas fornecidas por diversos autores, consultadas através de pesquisas 

bibliográficas em doutrinas, legislação específica e artigos jurídicos que se propõem a analisar 

os ditames em que no âmbito da justiça criminal as relações de poder legitimam e/ou 

fundamentam hierarquizações e análise de classes. 

 A modalidade de pesquisa teórica pressupõe a discussão, fundamentação e comprovação 

de determinada teoria, segundo a qual há margem, inclusive, à exequíveis questionamentos 

relativos à validade das hipóteses formuladas. Outrossim, trata-se da pesquisa que é “dedicada 

a reconstruir teoria, conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos 

imediatos, aprimorar fundamentos teóricos” (Demo, 2000, p. 20).  

 Via de regra, a pesquisa teórica não incorre em iminente intervenção na realidade, 

todavia, apresenta incontestável importância na criação de condições para a intervenção. Em 

relação à eficácia, a pesquisa teórica é apresentada de forma autônoma e autossuficiente, isto é, 

dissociada da aplicação prática/experimental para validação e comprovação.  

A modalidade de pesquisa teórica dedica-se ao estudo de 

determinadas teorias, conceitos, ideias, ideologias e polêmicas, 

possuindo como objetivo ampliar generalizações, definir leis amplas, 

estruturar sistemas e modelos teóricos, a fim de relacionar e enfeixar 

hipóteses para a realização da pesquisa proposta, não implicando em 

imediata intervenção na realidade. (GIL, 2008, p. 26).  

Dentro dessa ótica, para se atingir os objetivos propostos e a consequente realização do 

referido trabalho científico, adotou-se quanto à área da ciência o método de pesquisa teórica, 

tendo como base uma formulação composta de concepções doutrinárias e preceitos jurídicos 

pátrios, objetivando de forma precípua a reconstrução de teorias atinentes às relações em 

sociedade.  

No que concerne ao procedimento técnico adotado, a pesquisa bibliográfica possui 

como fundamental emolumento admitir ao pesquisador a disponibilidade à uma gama de 

fenômenos, de forma mais abrangente se cotejado em relação à pesquisa direta. Dentro dessa 

ótica, a utilização do delineamento bibliográfico é mais apropriado nas pesquisas na área do 

Direito, da Filosofia, da Literatura e da História. (GIL, 2016) 
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Tendo em vista tal posicionamento, infere-se que a pesquisa bibliográfica corresponde 

ao passo exordial na construção efetiva do processo de investigação científica, de modo a 

auxiliar na determinação do método apropriado para o tema de estudo e sedimentar a 

autenticidade da pesquisa.  

Severino (2016), define que a pesquisa bibliográfica é realizada por meio da utilização 

das contribuições bibliográficas devidamente registradas por especialistas a partir de estudos 

analíticos, em documentos como artigos científicos impressos ou eletrônicos, livros, 

monografias, teses, dissertações etc. Dessa forma, a pesquisa bibliográfica permite a análise de 

determinado assunto sob um novo enfoque ou abordagem, promovendo discussões inovadoras. 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de 

referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e 

eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. 

Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa 

bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou 

sobre o assunto. Existem porém pesquisas científicas que se baseiam 

unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas 

publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos 

prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta 

(FONSECA, 2002, p. 32). 

Seguindo o referido raciocínio, a partir da utilização da pesquisa bibliográfica, enquanto 

uma das principais modalidades a que o pesquisador jurídico se dedica, foi realizada a análise 

de aspectos históricos e sócio jurídicos presentes em instrumentos textuais que dispõem acerca 

de Direito Constitucional, Direito Penal e Direito Processual Penal: doutrinas, publicações com 

conteúdos técnicos e legislações atualizadas.  

Em relação à avaliação da qualidade dos resultados que uma pesquisa científica 

apresenta, Gil (2016) esclarece a imprescindibilidade do conhecimento acerca do levantamento 

de dados e procedimentos adotados para análise e interpretação. Nesse contexto, emerge a 

classificação de pesquisas no que tange à natureza dos dados, respectivamente quantitativa ou 

qualitativa.  

Por sua vez, Severino (2016) considera mais adequado a nomenclatura que estabelece 

abordagens quantitativas e abordagens qualitativas, tendo em vista que as referidas 

designações remetem a conjuntos de metodologias que envolvem, às vezes, inúmeras 

referências epistemológicas. 

De acordo com Sampieri, Collado e Lucio (2013) o enfoque quantitativo utiliza a coleta 

de dados para testar hipóteses, à medida que baseia-se na medição numérica e no estudo 

estatístico para estabelecer padrões e comprovar teorias. Nesse passo, a partir de um conjunto 

de processos, caracterizados como sequenciais e comprobatórios, de medição das variáveis por 
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intermédio da estatística, são alcançados resultados, os quais, por seu turno, ratificam ou 

refutam as hipóteses exordiais.  

Alternativamente, a pesquisa qualitativa lida diretamente com aspectos da realidade não 

quantificáveis, centrando-se na compreensão, reflexão e explicação do desenvolvimento das 

relações sociais. De acordo com os critérios propostos por Minayo (2001), a pesquisa 

qualitativa não é reduzida à operacionalização de variáveis, visto que atua no espaço mais 

profundo das relações, dos processos e dos fenômenos, relacionando-se com um universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes.  

Em suma, no que se refere à pesquisa quantitativa, esta detém raízes no pensamento 

positivista lógico, em que há a predominância do raciocínio dedutivo, das regras da lógica e das 

particularidades mensuráveis da experiência humana. Em contrapartida, a pesquisa qualitativa 

volta-se à questões dinâmicas e abrangentes da experiência humana, para a compreensão do 

cenário do fenômeno em apreço. (POLIT, BECKER E HUNGLER, 2004) 

A pesquisa qualitativa carece de que os fenômenos sociais sejam 

interpretados à luz do contexto, do tempo, dos fatos e análise de todas 

as interferências. O ambiente da vida real é a fonte direta para a 

obtenção dos dados, e a capacidade do pesquisador de interpretar essa 

realidade, com isenção e lógica, baseando-se em teoria existente, é 

fundamental para dar significado as respostas (MICHEL, 2015, p. 

110). 

No que se refere à forma de abordagem, o presente estudo partiu de um caráter 

essencialmente qualitativo, considerando que é proposta a análise do fenômeno de classificação 

social com ênfase no funcionamento do Sistema Criminal Brasileiro à luz do Estado 

Democrático de Direito, de modo que foi necessário o processo de embasamento teórico 

agregado à interpretação de fenômenos e atribuição de significados.  
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CAPÍTULO III – DOS RESULTADOS E DISCUSSÕES  

3.1. PRINCÍPIO DA IGUALDADE COMO ALICERCE DO ESTADO DEMOCRÁTICO 

DE DIREITO E UM PROCESSO PENAL JUSTO 

 Na estrutura sistêmica da Constituição Federal de 1988, a implementação do valor 

igualdade releva a articulação pelo Legislador para a consagração de uma sociedade livre, justa 

e solidária. O princípio da igualdade institui paradigmas orientadores, limitadores e 

fundamentadores para a interpretação e aplicação de normas no ordenamento jurídico, 

coadunadas aos demais princípios e valores que norteiam o Estado Democrático de Direito.  

 Cumpre ressaltar que o Estado, em consonância ao modelo de Estado Democrático de 

Direito, assumiu obrigações com vistas ao princípio da igualdade que se encontram abalizadas 

na CFRB/88, com âmbito de aplicação nas três funções do Estado: Legislativa, ante a 

incumbência  de elaborar leis que visem à promoção da igualdade material, através da 

erradicação da pobreza, da estigmatização e das desigualdades sociais; Judiciária, tendo em 

vista necessidade de contribuir para a transformação social, promovendo a igualdade material; 

Executiva, com a obrigação de distribuir as riquezas, conforme as necessidades individuais, 

contribuindo para a justiça social. (FERREIRA, 2007). 

 Cabe destacar o posicionamento do Supremo Tribunal Federal ao interpretar o preceito 

constitucional da isonomia:  

O princípio da isonomia, que se reveste de auto-aplicabilidade, não é – 

enquanto postulado fundamental de nossa ordem político-jurídica – 

suscetível de regulamentação ou de complementação normativa. Esse 

princípio – cuja observância vincula, incondicionalmente, todas as 

manifestações do Poder Público – deve ser considerado, em sua 

precípua função de obstar discriminações e de extinguir privilégios 

(RDA 55/114), sob duplo aspecto: (a) o da igualdade na lei; e (b) o da 

igualdade perante a lei. A igualdade na lei – que opera numa fase de 

generalidade puramente abstrata – constitui exigência destinada ao 

legislador que, no processo de sua formação, nela não poderá incluir 

fatores de discriminação, responsáveis pela ruptura da ordem 

isonômica. A igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei já 

elaborada, traduz imposição destinada aos demais poderes estatais, que, 

na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a critérios que 

ensejem tratamento seletivo ou discriminatório. A eventual 

inobservância desse postulado pelo legislador imporá ao ato estatal por 

ele elaborado e produzido a eiva de inconstitucionalidade. (MI 58, 

Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. 

CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 14/12/1990, DJ 19-

04-1991 PP-04580 EMENT VOL-01616-01 PP-00026 RTJ VOL-

00140-03 PP-00747) 
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 Conforme pontua Barroso (2008), os princípios constitucionais representam a síntese 

dos valores mais caros à ordem jurídica constitucional, toda atividade hermenêutica, em 

qualquer ramo do Direito Positivado Pátrio, deverá ter como ponto de partida a consideração 

dos princípios que se acham albergados no texto da Constituição Federal de 1988, uma vez que 

neles se encontram toda a ideologia de nossa atual Carta Política, seus postulados e seus fins.  

 Na ordem de pensamento do referido autor, caberia ao princípio da isonomia, na 

condição de princípio constitucional geral e limitativo que é do poder Estatal, além de possuidor 

de conteúdo valorativo ético, atuar junto ao sistema penal brasileiro tanto como norma a reger 

os casos em concreto e como critério absoluto a ser perseguido na atividade interpretativa por 

todos aqueles que integram o sistema penal.  

 A igualdade no âmbito Direito está consolidada na disposição legal de que “todos são 

iguais perante a lei”. Seguindo essa inteligência, é infactível a aplicação da legislação, tanto 

constitucional quanto infraconstitucional, conforme um tratamento específico, seja 

desvantajoso ou vantajoso, consoante circunstancias peculiarizadoras de determinada classe de 

sujeitos, dissociada da adequação racional em relação ao elemento diferencial e o regime 

conferido aos que integram a classe distinta (MELLO, 2000) 

 Doutrinariamente, cabe destacar, o princípio da isonomia poderá ser compreendido 

tanto em seu aspecto formal quanto material, de maneira que ao se analisar tais aspectos, 

resultará em um entendimento mais restrito ou mais amplo acerca da vontade do constituinte 

de 1987/1988, que tem, em última análise, o povo como titular de seu poder soberano, haja 

vista o modelo adotado de Estado Democrático de Direito.   

 No que se refere à isonomia formal, Hertel (2003) realiza apontamentos considerando 

que esta tem por objetivo excluir prerrogativas, isenções pessoais e vantagens de classes. Logo, 

nessa perspectiva de igualdade, simplesmente prevista no texto legal, não é estabelecida 

qualquer distinção entre as pessoas, localizando-se na esfera meramente normativa e formal, 

almejando assegurar tratamento igualitário em quaisquer conjunturas.   

 Todavia, aponta-se para a insuficiência de se considerar o postulado da igualdade em 

uma perspectiva puramente formal. Segundo Canotilho (2000), deve-se atentar para a 

desigualdade fática, social, ínsita à realidade subjacente à esfera abstrata do jurídico. O 

princípio da igualdade não pode ser visto como algo estático, indiferente à eliminação das 

desigualdades, mas sim como um princípio dinâmico, impositivo de uma igualdade material. E 

a consecução desta implica, por vezes, a compensação positiva das desigualdades fáticas e de 

oportunidades. 
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 Notadamente na esfera processual penal, a isonomia, isto é, a paridade de armas, como 

anteriormente asseverado, é impassível de aplicação no plano puramente formal, tornando-se, 

via de regra, imprescindível a ponderação acerca das individualidades dos sujeitos envolvidos 

na relação processual, mormente no que tange às condições econômicas, sociais e culturais.  

 Seguindo o supracitado ponto de vista, a observância à circunstanciais desigualdades 

existentes entre os sujeitos no processo penal não infringe o princípio da igualdade, ao passo 

que, contrariamente, visa preservar a estrutura do devido processo legal, porquanto busca 

igualar as desigualdades existentes no plano material. 

  Como asseverado por Moura (2005), não é por outra razão, senão a concretização dos 

objetivos fundamentais que devem ser buscados pelo Estado brasileiro - CF/1988, art. 3o – em 

especial a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades 

sociais, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação, é que o princípio da igualdade, uma vez positivado, interessa não somente ao 

legislador e ao aplicador do direito, mas a todos os homens em suas relações com o Estado.  

 Logo, seguindo as disposições de Capez (2010), o direito de punir do Estado não pode 

ser aplicado de modo arbitrário e desigual, não havendo a possibilidade de a norma ser destinada 

majoritariamente a um determinado grupo social, mas deverá alcançar indistintamente todos os 

que infringirem uma lei penal, isto é, “esse direito de punir (ou poder-dever de punir), de 

titularidade do Estado, é genérico e impessoal porque não se dirige especificamente contra esta 

ou aquela pessoa, mas destina-se à coletividade como um todo”. 

O exercício de direito estatal de punir se manifesta no momento de 

criação e promulgação das leis e no de sua aplicação aos casos 

concretos. Assim, há limites impostos pelo Estado de Direito que atuam 

na construção do sistema penal positivo e na aplicação e execução das 

sanções penais. (PRADO, 2010, p. 139)  
 Nesse prisma, é no âmbito do Direito Penal que são traçados os limites da intervenção 

punitiva estatal, ao passo que é parâmetro para a atuação do Direito Penal o respeito ao ditame 

constitucional da isonomia. Assim, o exercício da discriminação injustificada promovida pelo 

sistema penal implica em afronta aos pilares de uma ordem constitucional democrática. 

 Deste modo, a lei determinará a pena cabível aos que infringirem as normas, devendo o 

Estado aplicar a penalidade prevista por meio do processo judicial adequado, garantindo que a 

pena seja aplicada observando a equidade entre os indivíduos, pois não poderá ser condenado 

quem não for submetido ao processo judicial em conformidade com os preceitos legais, isto é, 

“se o Estado tem o jus puniendi, o cidadão tem o direito subjetivo de liberdade, que consiste 
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em não ser punido senão de acordo com as normas ditadas pelo próprio Estado”, como bem 

assevera Jesus (2010).   

 Em contrapartida ao positivado e idealizado pela doutrina acerca do princípio da 

igualdade, consoante Baratta (2002), o Direito Penal perfaz-se eminentemente estigmatizador, 

rompendo com ideais isonômicos em todas as suas perspectivas. Opera-se, destarte, a 

reprodução das relações de poder, tendente a “privilegiar os interesses das classes dominantes, 

e a imunizar do processo de criminalização comportamentos socialmente danosos típicos de 

indivíduos a elas pertencentes”, não obstante relacionados a danos de superior gravame à 

sociedade.  

 Na linha de pensamento do referido autor, o sistema penal é revestido por um processo 

de imunização das classes mais altas da sociedade, remontando, por conseguinte, à análise de 

classes sociais, acumulação de capital e imposição de poder. Nesse enfoque, em contrapartida, 

concretiza-se o processo de criminalização direcionado aos comportamentos característicos das 

camadas sociais subalternas, em razão da natureza socioeconômica que possuem.  

 Em virtude do exposto, resta evidente que o princípio da igualdade corresponde a um 

eixo essencial para o Estado Democrático de Direito e a atual Constituição Federal. Nesse 

paradigma, é imperiosa a análise, à luz de concepções doutrinárias, filosóficas e sociológicas, 

da medida em que o sistema criminal brasileiro promove a desigual proteção de bens jurídicos 

e desigual distribuição social da discriminação, remontando, mormente, à análise de classes 

sociais. 

 

3.2. DESIGUALDADES SOCIAS E ECONÔMICAS: ÓBICES À INTEGRIDADE DO 

ESTADO DE DIREITO  

 Tendo em vista o aporte teórico proposto acerca dos princípios constitucionais – em 

última análise, o princípio da igualdade – norteadores da aplicação da lei no bojo do Estado 

Democrático de Direito, cabe a seguinte indagação, ponto de partida para o desenvolvimento 

do vigente tópico: Em que medida a justiça criminal pode ser analisada com base na 

(in)aplicação do princípio da igualdade entre as classes sociais?  

 A principal hipótese proposta à indagação acima formulada remonta a latentes níveis de 

desigualdades, mormente sociais e econômicas, as quais, ao subverterem a noção de titularidade 

de direitos, consequentemente, ensejam a incongruência em relação ao positivado na legislação, 

seja constitucional ou infraconstitucional, e ao aplicado pelos agentes do Estado – englobando 

desde policiais militares até magistrados – no sistema jurídico criminal brasileiro.  



35 

 

 A corroborar, destaca-se a concepção de Vieira (2007, p. 46): 

Como a experiência brasileira demonstra, índices elevados de 

desigualdade econômica e social que segregam os 

economicamente desfavorecidos de um lado e os favorecidos de 

outro criam um obstáculo sério à integridade do Estado de 

Direito. Por instigar disparidades maciças de poder dentro da 

sociedade, a desigualdade coloca os mais carentes em uma 

posição desvantajosa, na qual eles são socialmente 

marginalizados aos olhos daqueles em melhor condição, bem 

como aos olhos dos agentes públicos (...). 

 Na visão do sobredito autor, no âmbito dos regimes democráticos contemporâneos, não 

obstante o anseio doutrinário do ideal igualitário, a implementação de direitos e garantias por 

parte do Estado não é aplicada de forma imparcial a todos os grupos sociais. A explicação para 

tal fenômeno está relacionada, sobretudo, a distribuição desproporcional de recursos sociais, 

econômicos e políticos na sociedade.  

 Nesse ínterim, o acesso dos indivíduos a um Estado de Direito pressupõe diferentes 

níveis de inclusão, ao passo que para o acesso a direitos, são necessários, em contrapartida, 

suficientes recursos para pleitear a sua implementação. Assim, são forjadas diferentes “camadas 

de privilégios”, que albergam, inclusive, o âmbito criminal, incidindo na não responsabilização 

perante a lei dos economicamente favorecidos e desamparo aos economicamente 

desfavorecidos. (VIEIRA, 1999) 

 A ratificar, ao considerar-se os procedimentos dispensados pelos operadores ao 

coordenar instituições jurídicas brasileiras na administração de conflitos, há iminentes 

“clivagens sociais, raciais, de gênero, culturais e religiosas e reservam tratamento diferenciado 

para tipos de conflitos e para indivíduos, conforme a posição que ocupam numa hierarquia de 

valores, pessoas, coisas e lugares”. (SINHORETO, 2010, p. 109) 

 Sob o mesmo prisma, as mencionadas desigualdades, em um viés crescente, 

desintegram o próprio sistema jurídico, com vistas à interferir, inclusive, no trabalho realizado 

pelas instâncias incumbidas de aplicação da lei, o que dificulta o equacionamento das relações 

sociais.  

 Para Kant de Lima (2001), o sistema de justiça brasileiro consubstancia-se em um 

mecanismo de controle de predeterminado grupo social. Partindo desse modelo de operação, é 

conjugada uma estrutura piramidal, em que os indivíduos possuidores de status econômico 

superior são capaz de orientar a ação do Estado, em dissonância aos possuidores de status 

econômico inferior.   
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  Em outras palavras, constata-se, portanto, os termos em que a desigualdade obstaculiza 

a consolidação de um intrínseco Estado de Direito, notadamente nas esferas sociais, econômicas 

e políticas, originando relações estruturalmente hierarquizadas e impossibilitando a aplicação 

do direito em consonância ao sistema legal.   

 Vieira (2007, p. 27), conforme citado por Santos (2019, p. 93), traz considerações 

eloquentes a respeito do tema, ao considerar que há “inúmeros privilégios, direitos decorrentes 

expressamente por uma questão de classe e de hierarquia que estão cravados em diferentes 

sistemas culturais, fazendo com que a experiência da generalidade do Direito seja 

inobservável”. 

 Em decorrência da tenaz desigualdade social e econômica, proveniente da discrepante 

distribuição de recursos entre os indivíduos, ao concentrar a riqueza dentre a parcela mínima 

da população, origina-se a invisibilidade daqueles à margem da pobreza, a demonização 

daqueles que se opõem ao sistema e a imunidade dos detentores de privilégios, enfraquecendo 

a existência do Estado de Direito, conforme análise crítica proposta por Vieira (2007). 

 Aprofundando-se nas considerações do cientista político Oscar Vilhena Vieira acerca 

da estratificação social e derivação de três categoriais de sujeitos no Brasil, a partir do 

tratamento dispensando pelo Estado, destaca-se: os “invisíveis”, os “demonizados” e os 

“imunizados”.  

 A invisibilidade 

 Invisibilidade significa aqui que o sofrimento humano de certos 

segmentos da sociedade não causa uma reação moral ou política por 

parte dos mais privilegiados e não desperta uma resposta adequada por 

parte dos agentes públicos. A perda de vidas humanas ou a ofensa à 

dignidade dos economicamente menos favorecidos, embora relatada e 

amplamente conhecida, é invisível no sentido de que não resulta em 

uma reação política e jurídica que gere uma mudança social. (VIEIRA, 

2007, p. 42) 

 Nesse contexto, como exemplo prático, a invisibilidade é exposta através de alarmantes 

índices de homicídios, majoritariamente entre as populações sem pleno acesso à educação, de 

baixa renda, masculina, e negra. Assim, é revelado o nexo de causalidade entre as 

desigualdades, crimes violentos e desamparo legal.   

 Pode-se ainda agregar a análise apresentada por Oliveira (2003), segundo o qual, a 

exclusão social correlaciona-se com a violência, ao possibilitar uma ordem de sujeitos propícios 

à violação de direitos e garantias fundamentais por parte do Estado. Nesse paradigma, é 

produzido um conjunto de pessoas integrantes de uma subclasse, e que, via de regra, são sujeitos 

a eliminação física.  
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 A demonização 

Demonização, portanto, é o processo pelo qual a sociedade desconstrói 

a imagem humana de seus inimigos, que a partir desse momento não 

merecem ser incluídos sobre o domínio do Direito. Seguindo uma frase 

famosa de Grahan Greene, eles se tornam parte de uma “classe 

torturável”. Qualquer esforço para eliminar ou causar danos aos 

demonizados é socialmente legitimado e juridicamente imune. 

(VIEIRA, 2007, p. 42) 

  Constata-se o fenômeno da demonização a partir da ocorrência de constantes violações 

a direitos humanos com a aquiescência Estatal. À guisa de exemplo, tem-se as práticas de 

violência e tortura no âmbito de investigações policiais e medidas socioeducativas. Outrossim, 

a demonização perpetra a violência ao obliterar a condição humana de uma parcela de 

indivíduos considerados “inimigos”. 

 De forma suplementar, Azevedo (2011), ao analisar o processo de demonização 

correlato ao processo de invisibilidade, destaca o viés de desconstrução da imagem humana aos 

indivíduos que se insurgem à invisibilidade através da violência, aos quais é dispensado 

tratamento animalesco, para, de forma sumária, excluí-los do domínio do Direito.  

 A imunidade 

A imunidade perante a lei, para aqueles que ocupam uma posição 

extremamente privilegiada na sociedade, é a terceira conseqüência da 

desigualdade profunda que resta ser mencionada aqui. Numa sociedade 

altamente hierarquizada e desigual, os ricos e poderosos ou aqueles 

agindo em nome deles se vêem como seres acima da lei e imunes às 

obrigações correlatas aos direitos das demais pessoas. (VIEIRA, 2007, 

p. 46) 

 Sob outros termos, o processo de imunidade é materializado sob o enfoque da 

impunidade, sobretudo nos casos de violação de direitos humanos e atos de corrupção 

realizados pelos economicamente, politicamente e institucionalmente favorecidos. 

Consequentemente, a inaplicabilidade do poder coercitivo da lei contribui para a descrédito do 

aparelho judicial e da força do Direito.  

 Sobre o assunto, Oliveira (2003) ressalta que a impunidade da elite criminosa no Brasil 

deslegitima a ação governamental das instituições responsáveis pela resolução de conflitos – 

judicial e policial –, ao cooperar para entendimento da ineficiência do Estado na aplicação da 

lei, gerando intranquilidade social.  

 Da análise das classificações acima ponderadas, infere-se uma atividade estatal 

revestida pela negligência aos invisíveis, violência aos socialmente desprezados e 
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favorecimento aos economicamente privilegiados, consubstanciando, assim, um sistema 

jurídico marcado pela insubordinação ao princípio da igualdade.  

 No quadro político-institucional abordado, em virtude do elevado índice de exclusão 

social aliado à negação sistemática de direitos e garantias fundamentais a determinados setores 

da população pelo poder público, são obstaculizados os ditames Democrático e de Direito 

atribuídos ao Estado brasileiro, Assim, elenca-se a distribuição desproporcional de recursos 

entre os indivíduos na sociedade como fator primordial para a subversão de um Estado de 

Direito.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao final deste estudo, de caráter eminentemente teórico, resguardada a possibilidade de 

futura pesquisa empírica a nível de pós-graduação, em que o objetivo primordial foi realizar 

constatações acerca da medida em que a justiça criminal pode ser analisada com base na 

(in)aplicação do princípio da igualdade entre as classes sociais brasileiras, cumpre ressaltar 

algumas considerações relevantes. 

 Verificou-se, inicialmente, as nuances de consolidação do Estado Democrático de 

Direito, ao estruturar o Estado Brasileiro em conformidade e submissão aos ditames da lei, 

resguardar a separação dos poderes legislativo, executivo e judiciário, além de assegurar a 

supremacia dos direitos e garantias fundamentais previstos na sistemática dispositiva da 

Constituição Federal de 1988.  

 Nesse paradigma, torna-se imperioso destacar o papel do Direito Penal no âmbito do 

Estado Democrático de Direito, que consiste na tutela de bens juridicamente relevantes em 

consonância aos limites e referencias dispostos pela ordem jurídica. Nesse contexto, o Direito 

Penal é posto como obrigado a assegurar as condições essenciais da vida em sociedade, com a 

aplicação de forma igualitária dos pressupostos da lei.  

 No plano teórico da Constituição Federal de 1988, o princípio da igualdade pode ser 

compreendido segundo as referentes dimensões: igualdade material, ao pressupor redistribuição 

de renda, poder e justiça social; igualdade formal, ao obstar predisposições na aplicação da lei; 

e igualdade no viés de reconhecimento, com vistas a proteção dos indivíduos independente de 

suas diferenças, sejam de ordem étnica, religiosa, ou sexuais.  

 Notadamente no âmbito das práticas jurídicas, a inaplicação do princípio da igualdade, 

frente à exclusão social e econômica, remonta à subsistência de relações de poder, ocasionando 

a estratificação social. Nessa conjuntura, cabem as disposições de Bourdieu e Foucault acerca 

do entendimento de poder, segundo a prevalência da estrutura hierarquizada de poder, 

ocasionando desiguais acessos a recursos econômicos e sociais, de forma socialmente 

naturalizada. 

 Conclui-se, que as desigualdades social e econômica, causada principalmente pela 

desproporcional alocação de recursos materiais, sociais e políticos dentre os indivíduos na 

sociedade, constituem empecilho à integralidade do Estado Democrático de Direito, ao 

contrapor o princípio da igualdade em suas respectivas dimensões.  

 Para a efetivação do preceito de um Direito Penal integrado aos ideias de um Estado 

Democrático de Direito, sob o viés de garantidor de direitos fundamentais e mitigador de 
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abismos sociais, faz-se necessária a legitimação de tratamento igualitário conforme a dimensão 

exigida pelo caso concreto, rechaçando práticas que impliquem afronta à este imperativo, 

inerente à noção de justiça social.  

 Assim, a estruturação da referida noção de Estado Democrático e Social de Direito 

demanda o engajamento dos órgãos jurídicos estais e sociedade civil, no intuito de redução das 

desigualdades sociais e econômicas.  Para, dessa forma, a construção de uma sociedade livre, 

justa e solidária, em que a dignidade da pessoa humana e salvaguarda dos demais direitos e 

garantias fundamentais representam propósitos indispensáveis.  

 A construção de uma sociedade justa, pacífica e solidária exige a intervenção do Estado 

para compensar a deficiência física-mental ou econômica de certas pessoas. As ações 

afirmativas do Estado, o respeito irrestrito à dignidade da pessoa humana e a preservação dos 

valores fundamentais constituem objetivos indispensáveis. 

 Nesse viés, para a consagração dos direitos e garantias sociais decorrentes da 

consubstanciação do Estado Democrático de Direito, torna-se imperiosa não somente a 

positivação de direitos, mas, sobretudo, a implementação de tais direitos e garantias pelos 

agentes do Estado na sistemática jurídica brasileira. 
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